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PROCESSO N.: TJ-ADM-2021/18328
INTERESSADA: MARIA VILANI DE ASSIS
Vistos.
Nos termos da manifestação da Consultoria Jurídica da Presidência e da Controladoria do Judiciário, revogo a Decisão
exarada à fl. 76, apenas na parte que confirmou os cálculos de inativação  (fl. 67 e 68), determino a rerratificação do ato
aposentador, assim como homologo os proventos fixados à fl. 86.
Encaminhem-se os autos à Coordenação de Assuntos Previdenciários para providências pertinentes, observando-se, quanto
à produção dos efeitos jurídicos desta revisão as orientações consignadas pelo douto órgão consultivo à fl. 94 deste
processo. Após, ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

PROCESSO N.: TJ-ADM-2022/41456
INTERESSADA: MONICA VALERIA CALDAS DE AGUIAR BRITO
Vistos.
Nos termos do pronunciamento da Consultoria Jurídica da Presidência e da Controladoria do Judiciário, assim como das
informações prestadas pela Chefe de Gabinete da Presidência, defiro o pedido de aposentadoria voluntária da servidora,
com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, ao tempo em que homologo os proventos de inativação
fixados às fls. 270/272.
Expeça-se o ato.
Após, encaminhem-se os autos à Coordenação de Assuntos Previdenciários para as providências pertinentes.

PROCESSO N.: TJ-ADM-2021/50346
INTERESSADA: NORMA LUCIA LIMA COSTA
Vistos.
Nos termos da manifestação da Assessoria Jurídica da Corregedoria-Geral da Justiça e da Controladoria do Judiciário,
revogo a Decisão exarada à fl. 112, apenas na parte que confirmou os cálculos de inativação (fl. 102 e 103), determino a
rerratificação do ato aposentador, assim como homologo os proventos fixados à fl. 134.
Encaminhem-se os autos à Coordenação de Assuntos Previdenciários para providências pertinentes, observando-se, quanto
à produção dos efeitos jurídicos desta revisão as orientações consignadas pela Consultoria Jurídica da Presidência no
Parecer n. 139/2023-CONSU, exarado no processo TJ-ADM-2021/27139. Após, ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

PROCESSO N.: TJ-ADM-2023/09426
INTERESSADA: ODETE CLEMENTE DE MOURA
Vistos.
Nos termos do pronunciamento da Assessoria Jurídica da Corregedoria das Comarcas do Interior e da Controladoria do
Judiciário, defiro o pedido de aposentadoria voluntária do servidor, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional n.
47/2005, ao tempo em que homologo os proventos de inativação fixados à fl. 78.
Expeça-se o ato.
Após, encaminhem-se os autos à Coordenação de Assuntos Previdenciários para as providências pertinentes.

PROCESSO Nº: TJ-ADM-2021/27139
INTERESSADA: RITA DE CASSIA FIGUEIREDO DE SOUZA
Vistos.
Nos termos da manifestação da Consultoria Jurídica da Presidência e da Controladoria do Judiciário, assim como das
informações prestadas pela Chefe de Gabinete da Presidência, revogo a Decisão exarada à fl. 131, apenas na parte que
confirmou os cálculos de inativação às fls. 117 e 118, determino a rerratificação do Ato aposentador e homologo os proventos
fixados à fl. 156.
Encaminhem-se os autos à Coordenação de Assuntos Previdenciários para providências pertinentes, observando-se, quanto
à produção dos efeitos jurídicos desta revisão as orientações consignadas pelo douto órgão consultivo à fl. 163 deste
processo.
Após, ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Processo: TJ-ADM-2023/18689
Requerente: 5004330 - LIGIA PEREIRA MATOS
Haja vista a manifestação da Secretária de Gestão de Pessoas, que acolho integralmente, e, considerando que o pedido
objeto do presente processo já foi apreciado e indeferido anteriormente por esta Presidência, indefiro o pedido de indenização
de férias formulado pela requerente e determino que as férias sejam usufruídas conforme programação no Sistema de
Recursos Humanos.
À Secretaria de Gestão de Pessoas para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº TJ-ADM-2022/44081. TERMO DE COMPROMISSO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 210/
2022-C. PARTES: O ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E MUNICÍPIOS DE RUY BARBOSA,
MACAJUBA, LAJEDINHO E IBIQUERA. OBJETO: IMPLANTAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO CONSENSUAL DE
CONFLITOS (CEJUSC) NA COMARCA DE RUY BARBOSA, ESTADO DA BAHIA. DATA DA ASSINATURA: 07/12/2022. VIGÊNCIA:
60 MESES.
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